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IN'rEGRADAS DE SAÚDE A NÍ VEL DO ES1'ADO DE SÃO .PAULO 

- -

A estr atégia do desenvo l vimento das Ações de Saúde de uma 

forma integrada, tendo como eixo programático a atenção médico - sani 

tária nos serviços PÚblicos , teve em são Paulo o seu início em outQ 

bro de 1983, com a assinatura do Convênio 7/83 entre MPAS, MS e GQ 

verno do Estado através da Secretaria Estadual de Saúde e também ne2 

ta época a adesão do Município de são Paulo, através de sua Secret~ 

ria de Higiêne e Saúde. 

Este convênio se ampliou em outubro de 1984 para a 1a r~ 

gião de Saúde do Estado - RMSP e em dezembro do mesmo ano para as Rg 

gionais 4a, sa e Ga, além do Município de são Roque, Itu , Botucatu , 

Campinas e Ribeirão Preto. Em 1985 ampliou-se para as dema i s Regiões 

do Estado e em 1986 o número de municípios com termo de adesão chega 

hoje a ,, 444 municípios correspondendo a uma população de 23.466 .972 hab. 

ou seja 9 3 1, 7 2 % da população do EsJa~~ginificando em vol1!_ 

me de recursos (ver tabelas 1 e 2) 

Neste ponto vale ressaltar que por opção da SES referendª 

da pela CIS foi municipal i zada a produção das unidades da SES nos ID1!. 

nicípios que não d i spunham de Unidades de saúde , visando incentivar 

que as Prefeituras assumissem a execução das Ações de Saúde . 

Ana lisando a evolução do Setor Saúde a parti r de 1983 pQ 

demos avaliar a incorporação da assistência médica pela produção de 

consulta médica da rede de Unidades de saúde (quadro 1 ) . Neces -



sário l embr a r que com a mun icipalização, esti:l. produção deixa de ser CO.!!!. 

pu t ada para a Secretaria de Estado . 

A Coordenação e Gestão das Ações Intergadas de Saúde pro-

c uro u obedecer os principies de d e scentralização assim , por exemplo : 

con tratação de pessoal é realizada a nível do Regional . Neste sentido 

o i ncen tivo à criações das CRIS , CIMS e CLIS exigiu uma opção conjunta 

da SES e I NA[l.lPS no final de 1985 para que estas i nstâncias passassem 

a te r r ea l desefiipenho, o que realmente aconteceu a part i r de então. 

Algumas dec i sões de deliberações da CIS permitiram que a 

i mp l antação e implementação das AIS se fizesse mais rapidamente : 

- descentralização para a CRIS das decisões de ampl i ação , 

r ed ução de convênios e contratos com órgãos privados e filantrópicos . 

I s t o permi ti u não só a agilização do processo mas uma discussão entre 

os Órgãos púb l icos partícipes das AIS as necessidade de análise conjurr 

t a d as pr opos i ções. 

- criação de grupo de trabalho para implementação da aten 

ção à Sa úde Mental, Saúde do •rraba lhador , SaÚde da Criança e pc1ra estg 

a a r a equ i pa r ação salarial entre os profissionais das várias Institui 

çõe s pú blicas . 

Os trabalhos deste grupo levou a que a SES através dos r~ 

cur s os pr ópr ios orcamentários assumisse a equiparação de forma gradual e 



baseada em c ri térios de prod u tividade 

discussões para implantação da Programação Orçamentár i a 

Integrada , buscando viabiliz~ -lü 

- promoção de Seminário envolvenào toâas as Instituições 

para a divulgação e discussões sobre a est r atég ia AIS 

- combate às fraudes , culminando inclusive com a desapro-

priação do Hosptial são Marcos 

- incentivo às ~nt idades Filantrópicas , nao só pe l o convê -

nio AIS mas com recursoti do Estado 

Com a reestrutura da SES, que atende os pri.ncip:i.oti lic Heio..f. 

ma San i tária, p revendo maior descentralização e desco ncentração , passou 

a SêS u contar não só com 1 7 regionais mas com 63 ERSAs, sendo 15 na 

GSP e 48 no interior. 

Em função desta reestruturação es t ar em fase de estudo a 

reordenação das Regionais de Saúde, tendo o INAMPS já concordado em 

aceitar a divisão geográfica e de equipamento de Saúde adotada pela 

SES (ERSAs) , devendo ser feito a~ ustes para a compatibi l ização. 

Neste momento se discute a resolução CIS que orientará a 

criação e fun cionamen to das Instâncias gestoras (CR I S , CLI S e CIM S ). 
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No entan to uma efetiva intergação com aumetno de cobertur a , 

ma,ior resolutividade e d esenvolvimen to p l e no da Racionalização do aten 

dimento, temos a afirmar que o avanço que se conseguiu até então não 

foi sentido ou o desejave l~ Certo que alguns avanços são reais mas a 

dificuldade da adoção de um sisetma de informação Único (apesar das 

discussõe s havidas), a implantação de isntrumento Único ou bolet im d e 

informações ; a dificuldade na implantação na Programação Orçame ntária 

Integrada e de uma fXJlÍtica única de pessoal são retratos desta não tota l int~ 

gração e deixa clara que no ano de 1987 são avanços que deverão ser 

obtidos para a consolidação das AIS . 

* Mortalidade Infantil? 



TABELA 

X EVOLUÇÍIO DOS 111-:cunsos 1n:ci:nrnos PEL/1 SES 

(em bilhões de cns de setembr.o/851 

/\NO Hl·:CUHSOS 11ECUl1SOS % DO 011Ç/\ME_t:! 
OHÇ/\Ml-:N'l'Ál<J OS EX'l'll/1-0llÇ/\MEN'l' f!. 'l'O'l'/\L 'l'O 00 ES'l'/\DO 

('l'ESOUHO ) HlOri ( FUNDOS) 

1979 1. 612 12 1 . 624 3,4 

1980 1. 399 9 1. 408 3 , 0 

19 01 l. 44 5 19 1 . 464 2 , 6 

1982 1. 359 27 1. 386 3 , 1 

1983 1 .192 26 1. 218 2 , 6 

198 4 1 . 153 63 1. 21 6 3 , 9 

19 8 5 1. 227 152 1 . 379 4 , 2 

1986 1 . 239 422* l. 661 4 , 5 

·• até outubro 



TABELA II 

EXERCÍCIO MUNICÍPIU 5 ílEPA55E P0PULAÇÍ\0 
MENSAL' BENEFICI ARIA 

1 9B3 01 B55.7 4 0 .0 00 8 .4 93.59B 

1 9B 4 05 238.867 .107 1 .1 70. B81 

198 5 54 7.740.980.011 5 .B 50 .70 B 

19B6 3B4 2B .808 .402 , 94 7.951.7B5 

TOTAL 44 4 -- 23.466.972 

• r ec ur so financeiro em cruzeiros até 1985. Em 1986 alocado em 

cruzados. 

Consolidado dos termo s de adesão do convênio 7/83 AIS no 

Estado d e s;o Paulo referente a num ero de municípios, r epasse 

me n sa l a população ben efic i ária n o período de 1983 a 1 906. 



COUSULT AS MÉDICAS PRODUZIDAS NAS U9IDADES DE S AÚD E DA SES - ESTADO DE PAULO 

TQi,!.L 2 . 307 . (6 7 
"- . ':ió . 207 
7 . 2SJ . 3{'.'4-

1. 680. 304 
J.305. 715 
4 . 986 . 0 19 
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( *) COEFICIENTEs DE MORTALIDADE INFANTIL NO ESTADO DE SÃO PAULO - SES 

1970 - 1985 

1 

89 27 89I ~ 

/ v 29 

83!91 82 '34 "'-
68,79 r--.... 65,25 

"--
58,46 

5\20 

49,Õ2- 18 
~

47,58 45 --r--------.. 40,22 42 156 

1970 1975 

(*) POR 1000 NASCIDOS VIVOS 
NOTA : DE 1970 A 1982 = DADOS POR RESIDÊNCIA 

DE 1983 A 1985 = DADOS POR OCORRÊNCIA 
(**) DADOS DE AG0 / 84 A SET/85 
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1980 1985 (**) ANO 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
DEPARTAMENTO TtCNICO NORMATNO 

DEPEND!:NCIA: C I S - S p 

S I T U A Ç Ã-0 A T U A L D O P E S S O A L C O N T R A T A D O 

PELA SES COM RECURSOS AIS 

setembro/86 

ESTADO 

CATEGORIA 

PESSOAL NIVEL UNIVERSITÁRIO 

MÉDICO 

ODONTÓLOGO 

OUTROS PROFISSIONAIS 

PESSOAL AUXILIAR 

T O T A L 

lenlço Gr6fko • DAI 

NÚMERO 

1.241 

556 (44,8%) 

26 ( 2, 1%) 

659 (53, 1%) 

1.585 

2.826 

43,91 

56,08 

99,99 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
DEPARTAI'1ENTO TtCNICO NORMATIVO 

DEPENDtNCIA: C I S - S P 

SITUAÇÃO ATUAL DO PESSOAL CONTRATADO 

PELA SES COM RECURSOS AIS 
s e t e m b r o / 8 6 

CATEGORIA 

PESSOAL NIVEL UNIVERSITÁRIO 

MEDICO 
ODONTÓLOGO 

OUTROS PROFISSIONAIS 

PESSOAL AUXILIAR 

T O T A L 

CAPITAL 

NÚMERO 

976 

459 ( 47, 02%) 

26 ( 2,26%) 
659 ( 50, 72%) 

1.585 

2.078 

46,97 

53,03 

100 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
DEPARTAMENTO TÉCNICO NORMA11VO 

DEPENDrnCIA: C I s - s p 

SITUAÇÃO ATUAL DO PESSOAL CONTRATADO 

PELA SES 

CATEGORIA 

PESSOAL NÍVEL SUPERIOR 

MÉDICO 

ODONTÓLOGO 

OUTROS P~iFI SS IO NA IS 

PESSOAL AUXILIAR 

T O T A L 

Senl~o Gr"lto • DAS 

COM RECURSOS AIS 

setembro/86 

INTERIOR 

NÚMERO 

265 

97 (36,60%) 

4 ( 1, 51 %) 

164 ( 61, 89%) 

483 

748 

35,43 

64,57 

100,00 


